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Em 27 de fevereiro, o Instituto teve 
a honra de receber a visita do Presi-
dente da FEBRANOR e da ANOREG-
BR, Rogério Bacellar, que, atenden-
do a convite transmitido por e-mail 
veio participar da reunião da Direto- 

I_ 	.f  

ria, Conselhos e Institutos Estaduais. 
O tema que tomou conta do 

encontro foi a inclusão do nosso 
segmento no Acordo de Coopera- 
ção Técnica 0112007. celebrado 
entre o DENATRAN e a FEBRANOR, 

uma vez constatada nele 
a ausência exatamente 
de quem detém a atribui-
ção e fé pública para o 
registro e arquivamento 
permanente de títulos e 

L 	
documentos. 

Iniciado às 11 da ma-
nhã, o encontro prolon-
gou-se até quase o final 

da tarde, quando satisfeitos os Dire-
tores, Conselheiros e representantes 
dos Institutos Estaduais ouviram do 
próprio presidente Rogério a leitura 
do documento recebido do DENA-
TRAN dando conta da inclusão de 
Termo Aditivo ao Acordo. 

No verso desta página você tem 
a transcrição do documento e, em 
nosso site na Internet, está o filme 
com o momento da leitura ao vivo 
do ofício, além de imagens grava-
das dessa reunião. 

Estiveram presentes Colegas que 
representaram os estados do CE, DE, 
ES, PA, PR, RJ, RS e SP. 
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MINISTÉRIO DAS CIDADES - DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO 

GABINETE DO DIRETOR - OFÍCIO N°  22412008/GAB/DENATRAN 

"Brasília, 27 de fevereiro de 2008 
Ao Senhor 
Rogério Portugal Baceliar 
Presidente da Federação Brasileira de Notários e Registradores - FEBRANOR 
70340-906 - Brasilia - DF 

Assunto: Informa andamento. 

Senhor Presidente, 
1. Reporto-me ao ofício n° 021512008-gov de 15 de fevereiro de 2008 que solícita Termo Aditivo ac 
Acordo de Cooperação Técnica - ACT de n°01/2007 para inclusão na Cláusula Primeira, do objeto, 
os cartórios de registro de títulos e documentos, além dos cartórios de notas. 
2, Em resposta ao requerimento mencionado, informo a Vossa Senhoria que estão sendo toma-
das as medidas cabíveis, com urgência que o caso requet para o atendimento do requerido e 
prosseguimento do feito. 

Atenciosamente, 
Alfredo Peres da Silva, Diretor" 

Reconhecimento de firmas perante 
o Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

Parte II - Final 

Graciano Pinheiro de Siqueira 

Em relação à matéria por mim 
escrita sobre o reconhecimento de 
firmas perante o Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, publicada aqui no 
mês anterior, cabe, preliminarmen-
te, fazer uma retificação, pois onde 
nela se lê " ... (artigo 31, / do Códi -
go Civil). ", leia-se "(artigo 31, / da 
mesma Lei n°8.935194)". 

Pois bem. Referida matéria teve 
repercussão imediata, causando re-
ação, especialmente, por parte 
daqueles que o defendem, preocu-
pados, principalmente, com a segu-
rança jurídica e com eventual 
responsabilização do órgão regis-
trador em razão da existência de 
documentos maculados por assina-
turas falsificadas. 

Os que assim pro-
cederam o fize-
ram com funda-
mento no "ca- 

1. 	 2 put" do artigo 
9 	 O 1.153 do NCC, 

as O que estabelece 
que "cumpre à au- *****  

toridade competente, antes de efe-
tivar o registro, verificar a autentici -
dade e a legitimidade do signatá-
rio do requerimento, bem como fis-
calizar a observância das prescri -
ções legais concernentes ao ato ou 
aos documentos apresentados". 

Cabe observar, de plano, que o 
citado artigo faz referência, exclu-
sivamente, à verificação da auten-
ticidade e legitimidade do signatá-
rio do requerimento, nada menci-
onando sobre os demais documen-
tos trazidos a registro. 

Quanto ao exame da autentici-
dade da assinatura do requerente, 
não me parece. "data maxima 
venia", que isso significa a volta da 
antiga exigência de reconheci-
mento de firma, perante tabelião 
de notas, da petição do represen-
tante legal, a qual não é mais pre-
vista no artigo 121 da Lei n° 6.015/ 
73, face a nova redação que lhe 
deu a Lei n° 9.042/95. 

Entretanto, penso que não só a 
assinatura constante do requeri- 

mento, mas também as demais as-
sinaturas (dos sócios) apostas nos 
documentos exibidos a registro 
(contrato social, alteração de con-
trato social, etc ... ) sejam merece-
doras de atenção por parte do re-
gistrador. 

Assim sendo, a meu ver, a averi-
guação da autenticidade dos sig-
natários deve restringir-se à exigên-
cia de apresentação de documen-
tação comprobatória de suas iden-
tidades, ficando cópia das mesmas 
arquivadas perante o órgão regis-
trador competente, já que obriga-
toriamente instruirão o pedido de 
arquivamento (artigo 37, V da Lei 
n° 8.934/04). 

Não é essencial que venham, 
pessoalmente, à Serventia, bastan-
do que seja efetuado, para verifi-
cação da autenticidade das assi-
naturas, um cotejo das cédulas de 
identidade com os documentos 
apresentados. Somente se houver 
dúvida fundada, poderá ser exigi-
do o reconhecimento de firma jun- 
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to ao notário, o qual poderá ser fei-
to, inclusive, por semelhança (não 
necessariamente por autenticida-
de). 

Quanto à legitimidade para a 
assinatura do requerimento, a terão 
os administradores, os sócios, e, ain-
da, terceiros interessados, nos ter-
mosdo artigo 1.151 do NCC. Tal le-
gitimidade, pelo princípio da boa-
fé, deve ser presumida. 

Tenho para mim que, mais im-
portante mesmo do que a verifica-
ção da autenticidade e legitimida-
de do signatário do requerimento, 
tal como previsto no aludido artigo 
1.153, é a constatação de que o 
documento a ser registrado obser -
va as prescrições legais. 

Ao comentar referido dispositivo 
legal, o professor Newton De Luc-
ca (Novo Código Civil Comentado, 
Editora Saraiva, que após a morte 
do Deputado Ricardo Fiúza, passou 
a ter a coordenação da professo-
ra Regina Beatriz Tavares da Silva), 
chega à seguinte conclusão: 
"Pode-se concluir, assim, que o Có-
digo Civil, neste artigo 1153, man-
teve o cuidado, já anteriormente 
existente, de zelar para que ape-
nas os documentos observadores 
das prescrições legais possam ser 
arquivados nos órgãos competen-
tes. Mas terá ido longe demais, ao 
que parece, ao exigir a autentici-
dade e a legitimidade do signatá-
rio do requerimento. Se os atos e 
documentos apresentados estive-
rem em estrito observância das 
prescrições legais e regulamenta-
res, qual é a necessidade de reco-
nhecimento de firma? 

Mais do que isso, qual é a neces-
sidade de ser o requerimento assi-
nado pelo sócio ou pelo adminis-
trador se tal tarefa pode ser cum-
prida por funcionário despachan-
te da sociedade'7  ...Diz-nos a respei-
to o Prof. Amoldo Wald (Comentá-
rios ao Novo Código Civil, cit., 
p780): "A legitimidade do signatá-
rio também deverá ser analisada. 
Entendemos como parte legítima 
para requerer o arquivamento, 
conforme já referido no art. 1151 do 
NCC, qualquer interessado, seja 
sócio, administrador ou mero funci-
onário da sociedade. Se o docu-
mento preenche as formalidades 
legais, a legitimidade deve ser pre-
sumida. Mas náo parece que um 
determinado ato possa ter seu re-
gistro indeferido por falta de legiti-
midade do signatário do requeri- 

mento, cabendo ao órgão compe-
tente atentar mais às tormalidades 
legais do que à legitimidade 

O professor Alfredo de Assis Gon-
çalves Neto (Direito de Empresa - 
Comentários aos artigos 966 a 1.195 
do Código Civil, Editora Revista dos 
Tribunais), sucessor de Rubens Re-
quião na Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Paraná, 
assim interpreta o artigo 1.153: "Há, 
na regra, duas verificações atribuí-
das ao órgão registrador para a 
efetivação do registro: (a) uma que 
diz respeito ao documento ou, mais 
amplamente, ao objeto que é sub-
metido a registro (averbação, au-
tenticação, arquivamento, inscri-
çõo ou matrícula); e (b) outra que 
se refere ao requerimento que o 
encaminha para tal fim. 

No que se relaciona com o ob-
jeto do registro, há uma análise for-
mal do cumprimento das prescri-
ções legais que ele deve preen-
cher. Nesse mister, as atribuições 
vão desde a mais simples verifica-
ção da estrutura de um documen-
to até outras, bem mais complexas, 
referentes ao seu próprio conteú-
do. Cumpre, por exemplo, à Junta 
Comercial ou ao Ofício de Registro 
de Pessoas Jurídicas, ao qual é 
apresentada uma procuração ou-
torgada por uma sociedade nele 
inscrita, verificar, apenas, se o sig-
natário dela tem poderes para re-
presentar a sociedade; em se tra-
tando de ato constitutivo de socie-
dade, no entanto, a análise enve-
reda em seu conteúdo para con-
ferir se estão presentes as cláusulas 
essenciais (CC, art. 997), se tal ins-
trumento atende às exigências do 
tipo escolhido, se se trata, em ra-
zão do objeto da atividade, de so-
ciedade que deve ser nele inscri-
ta, se estão presentes as assinatu-
ras de todos os sócios, se está pre-
visto que todos os sócios irão parti-
cipar dos lucros e das perdas, etc, 
Não se compreende nessa análise 
a apreciação de aspectos que di-
gam respeito ao interessa das par-
tes ou situados no âmbito do seu 
livre poder de disposição, por mais 
estranhos que possam parecer ao 
analista. 

Já quanto ao requerimento, a 
atuação do órgão registrador limi-
ta-se a verificar se aquele que o 
assina enquadra-se entre as pesso-
as que a lei autoriza pleitear o re-
gistro, quais sejam: o próprio empre-
sário individual, no que se relacio- 

na com atos ou fatos de interesse 
de sua enpresa, o 
administrador da 	jDP)Bras,, 

sociedade ou, na 
sua falta, o sócio 1 	 2 
ou aquele que g 	 o 
possuía interesse e, 

a?is 	O 
direto no ato (CC, 
art. 1.151). Nisso esgo- 
ta-se a tarefa de aferir a 
legitimidade do requerente. 

Também é obrigação do órgão 
registrador conferir se estão presen-
tes todos os documentos necessá-
rios à prática do ato que lhe é re-
querido. Estando-se diante de uma 
inscrição de uma sociedade em-
presária, por exemplo, o requeri-
mento deve ser dirigido à Junta 
Comercial em cuja circunscrição 
irá atuar, instruído (i) com o instru-
mento original de sua constituição; 
(ii) com a certidão criminal do re-
gistro de feitos ajuizados, compro-
batória da inexistência da prática 
de infrações penais que impeçam 
aos sócios e/ou administradores 
participar da sociedade; (iii) com 
a ficha cadastral, segundo o mo-
delo aprovado pelo DNRC; (iv) com 
a prova de pagamento do preço 
dos serviços de registro; e (v) com 
documento de identidade daque-
les que irão administrá-la (Lei 8.934/ 
1994, art. 37). 

A norma objeto destes comen-
tários alude, também, em redação 
infeliz, à obrigação de ser conferi-
da autenticidade daquele que re-
quer o registro. É evidente que não 
se insere nas atribuições dos órgõos 
registradores verificar se a assinatu-
ra da pessoa que formula o reque-
rimento é autêntica, porque tal fun-
ção exige conhecimento técnico 
especializado. Não se trata, portan-
to, de reconhecer a firma do sig-
natário do documento - ato que se 
insere entre as atribuições dos ta-
belionatos de notas -, mas de con-
ferir, formalmente, se a assinatura 
lançada no requerimento aparen-
ta ser da pessoa que ali está indi-
cada como sua autora. Assim, se o 
requerente é Fulano e a assinatura 
é de Cicrano, deve ser recusado 
seu recebimento; se a assinatura é 
ilegível, não há como fazer confe-
rência mais profunda e o requeri-
mento terá de ser reputado como 
firmado pela pessoa que se decla-
ra requerente. Também não se tra-
ta de reintroduzir a exigência de 
reconhecimento de firma por tabe-
lião, pois a lei a dispensa. 
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O Projeto de Lei 7.160/2002, pre-
via a supressão da obrigação de 
verificação da autenticidade e da 
legitimidade do signatário do re-
querimento sustentando justif icar-se 
"a alteração proposta, diante do 
grande número de falsificações nos 
documentos levados a registro e da 
falta de legitimidade do órgão de 
registro para observar e fiscalizar tais 
formalidades". Apesar de ter sido 
arquivado, era elogiável ao propor 

a supressão da con- 
rDPJBras . ferência da au- 

tenticidade, mas 
equivocado ao 

1 	 2 pretendersubtrair 

c
órgão registrador 	r o 
ontrole 	da 

legitimação aparente 
do requerente do registro. E eviden-
te que não lhe cabe investigar para 
além do que está no papel e, por 
isso, não há qualquer risco de que 
assuma responsabilidade quanto a 
falsificações. Aliás, seria até um 
meio de inibí-las". 

Em suma, me posiciono no senti- 

do de que a verificação da auten-
ticidade e legitimidade do signatá-
rio do requerimento, por parte do 
registrador, conforme previsto no 
artigo 1,153 do Código Civil, deve 
limitar-se à exigência de apresenta-
ção de documentação comproba-
tória de sua identidade e de sua 
condição jurídica. O mesmo racio-
cínio se aplica aos demais docu-
mentos. 

Nada contra o reconhecimento 
de firmas por tabelião, que tem, 
até, se mostrado um aliado do ór -
gão de registro sob o aspecto da 
segurança jurídica. O que não se 
pode, contudo, é burocratizar, exi-
gindo o que a lei expressamente 
não prevê, lembrando que o regis-
trador está sujeito ao princípio da 
legalidade pública, que difere da 
legalidade privada. 

Falando em (des)burocrati-
zação. o Governador do Distrito 
Federal, seguindo os passos do 
Governador de São Paulo, instituiu, 
no âmbito da Administração Públi-
ca daquela localidade, por meio 
do Decreto n° 28.772, de 28 de ja- 

neiro de 2008, medidas desburocra-
tizantes, dentre as quais a dispensa 
de reconhecimento de firmas ou de 
autenticações de cópias de docu-
mentos por órgãos e entidades da 
Administração direta, autárquica e 
fundacional, os quais deverão ser 
exigidos somente quando houver 
expressa previsão legal. 

Esta parece ser uma tendência 
nacional, já que precisamos aca-
bar com a idéia de que nosso País 
é um dos mais demorados no to-
cante à abertura e encerramento 
de "empresas". 

Ademais, a desburocratização, 
se tiver que acontecer, ela atingir 
a ambos os órgãos registradores 
das pessoas jurídicas de direito pri-
vado, ou seja, o Registro Público de 
Empresas Mercantis (Junta Comer-
cial) e o Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas. 

O autor: Graciano Pinheiro de 
Siqueira é Substituto do 40  RTDPJ da Co-
pital/SP. Especialista em Direito Comer-
cial pela Faculdade de Direito da USP. 

Corregedoria decide sobre 
sociedade estrangeira x CCB 

Processo N° 583.00.2007.188630-3 

Sociedade esirange ira constituída 
como sociedade civil na vigência do 
Código Civil Revogado. Alteração 
do estatuto após o Novo Código 
Civil. Necessidade de adaptação, 
de acordo com o art. 2.031. Sobera-
nia da legislação brasileira. 

VISTOS. 
Cuida-se de pedido de provi-

dências intentado pelo Instituto Lud-
wing de Pesquisa sobre o Câncer 
pelo qual pretende a averbação 
de Ata de Reunião do Conselho de 
Administração, realizada nos dias 20 
e 21 de março de 2007, na qual se 
deliberou a mudança de endere-
ço da filial brasileira, perante o Car-
tório de Registro de Títulos e Docu-
mentos e Civil de Pessoas Jurídicas 
da Capital. Alega, em suma, ser 
desnecessária a adequação dos 
estatutos sociais de sua filial no Bra-
sil aos termos do Novo Código Ci- 

vil, subordinando-se às leis da Suíça, 
porque a sede foi lá constituída. 
Aduz, ainda, cumprimento aos ter-
mos do § 1 0, do art. 11, da LICC. 

Em informações, o Oficial Regis-
trador aduziu que a filial da interes-
sada tem natureza jurídica de as-
sociação, e que deve obedecer à 
lei brasileira, nos termos do § 1 0, do 
art. 11, da LICC. 

Por isso, até que haja adequação 
dos estatutos aos termos do Novo 
Código Civil a ata na qual está a 
mudança de endereço da filial não 
comporta arquivamento (fls. 81/83). 
O Ministério Público opinou pela pro-
cedência do pedido, por entender, 
em suma, que a legislação brasileira 
deve ser observada apenas quanto 
atos ou operações praticados no 
Brasil, nos termos do art. 1137, do 
Código Civil (fls. 85/89). 

E o relatório. 
Fundamento e decido. 
A recusa do Oficial Registrador 

está fundada na necessidade de a 
filial adaptar seu estatuto às dispo-
sições do Novo Código Civil, con-
forme determina o art. 2.031 (fi. 31). 

Por força do Decreto n° 87.406/ 
82, a filial do interessado recebeu 
autorização para funcionar no Bra-
sil na qualidade de sociedade de 
fins não econômicos (fis. 72/73). 

Nessa época, ainda vigia Códi-
go Civil de 1916. O Novo Código 
Civil, que revogou o anterior, extin-
guiu a sociedade sem fins lucrativos, 
estabelecendo que as sociedades, 
qualquer que seja sua modalidade 
- simples ou empresária -, sempre 
buscam o lucro, o que não ocorre 
com as associações. 

Nelson Rosenvald as distingue da 
seguinte forma: as sociedades são 
contratos plurilaterais com direitos e 
obrigações recíprocas e finalidade 
lucrativa, dividindo-se em simples e 
empresárias, ao passo que associa-
ção é um ato de união de pessoas 
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que não possuem relação jurídica 
entre si, mas apenas direitos e deve-
res perante a associação sem a fi-
nalidade lucrativa (Código Civil 
Comentado. Manole, pág. 1965), 

Carlos Roberto Gonçalves, com a 
propedade de sempre, observa que 
o traço distintivo entre as sociedades 
e as associações reside no fato de 
estas não visarem lucro (Direito Civil 
Brasileiro, Saraiva, VOL. 1, pág. 199). 

É incontroverso que a interessa-
da não tem fins lucrativos, o que, de 
pronto, descarta sua qualificação 
como sociedade perante o Novo 
Código Civil. 

Verificados suas finalidades e es-
tatuto, extrai-se que sua natureza ju-
rídica é de associação, haja vista a 
inexistência de obrigações e direi-
tos recíprocos entre os membros, de 
intenção de dividir resultados, sen-
do os objetivos altruísticos, científi-
cos, e beneficentes (Código Civil 
arts. 53, e seg.). 

E importante observar que o Có-
digo Civil, ao disciplinar a sociedade 
estrangeira nos arts. 1.134 e seguintes, 
não criou nova sorte de pessoa jurídi-
co, que seria a da "sociedade estran-
geira"; apenas ditou regras de obser-
vância obrigatória para que possa 
funcionar de forma regular no Brasil. 
Tanto que, em seu art. 44, não há a 
figura da "sociedade estrangeira" 
como espécie de pessoa jurídica de 
direito privado, o mesmo se poden-
do afirmar quanto ao Código Civil 
Revogado (v. art. 16). 

Daí se infere que quando o ad. 
1.134, do Código Civil, e § 1 0, do ad. 
11, da LICC, referiram-se à "socieda-
de", a expressão foi empregada em 
sentido amplo, abrangendo, além 
das sociedades em sentido estrito, as 
fundações e associações, sendo des-
necessária, por redundante, a exis-
tência de regras específicas para as-
sociações estrangeiras. 

Identificada sua natureza jurídica 
diante da legislação em vigor no Bra-
sil, passa-se à análise da exigência 
levantada pelo Oficial Registrador, a 
qual requer, como condiçõo do ar-
quivamento pretendido, que a inte-
ressada adapte seu estatuto às no-
vos disposições do Código Civil. 

do art. 11, da Lei de Intro-
dução ao Código Civil, dispõe que 
o funcionamento de filial de socie-
dade estrangeira destinada a fins de 
interesse coletivo depende de auto-
rização do Governo Federal, fican-
do sujeita à lei brasileira. 

O Novo Código Civil, em seu ad. 

1.137, reproduziu, em essência, os 
termos do art. 11, da LICC, ao dis-
por que a sociedade estrangeira 
autorizada a funcionar no Brasil fi-
cará sujeita às leis e aos tribunais 
brasileiros, quanto aos atos ou ope-
rações aqui praticados. 

Como se vê, tanto a LICC quan-
to o Código Civil sujeitam a socie-
dade estrangeira à lei brasileira 
quanto aos atos e operações aqui 
praticados. 

Entre os "atos ou operações pra-
ticados no Brasil", não se pode ex-
cluir a modificação do estatuto so-
cial, como a alteração do endere-
ço da filial dentro do Brasil, em vir-
tude de suas relevantes conseqüên-
cias jurídicas. 

Assim, se a filial do interessado se 
sujeita à legislação brasileira, deve 
obedecer ao disposto no art. 2.031, 
do Código Civil, o qual determina 
que as sociedades, associações e 
fundações constituídas na forma 
das leis anteriores se adaptem ao 
Novo Código Civil. 

Cumpre observar; quanto à "lei 
anterior" sobre a qual se constituiu 
o interessado, que o Decreto n° 
87.406 teve arrimo no Código Civil 
Revogado, que previa a figura da 
sociedade sem fins lucrativos. Assim, 
a lei anterior sobre a qual a filial foi 
constituída foi o Revogado Código 
Civil, tanto que a denominou soci-
edade sem fins lucrativos. 

Fosse hoje, o Decreto diria asso-
ciação, porque buscaria no Códi-
go Civil atual a natureza jurídica de 
pessoa jurídica. 

Não se olvide, outrossim, que o 
parágrafo único, do ad. 2.031, do 
Código Civil, dispensou apenas os 
partidos políticos e as organizações 
religiosas da adequação exposta 
em seu caput, mas não as associa-
ções ou sociedades. Nem que o art. 
2.044 determina que as modifica-
ções dos atos constitutivos das pes-
soas jurídicas referidas no art. 44 - 
dentre elas as associações - regem-
se desde logo pelo Código Civil. 

A adaptação é medida que se 
justifica, também, em obséquio à in-
disponível segurança jurídica, pois, 
do contrário, estaria aberta a possi-
bilidade, v.g., de fundação estran-
geira registrar sua filial aqui como 
sociedade anônima; sociedade 
empresarial, como associação, e 
daí por diante, gerando incerteza 
quanto ao regime jurídico aplicável 
às relações jurídicas aqui havidas. 

Arnaldo Rizzardo observa que, 

embora estrangeira, a sociedade 
passa a ser regida pelas leis brasilei-
ras, e submete-se à jurisdição da au-
toridade competente do local. E 
que sua instalação em território bra-
sileiro importa em atraira legislação 
nacional, em obediência ao princí-
pio da equiparação legal das soci-
edades estrangeiras com as nacio-
nais, estando-se diante do princípio 
da soberania e de prevalência da 
autoridade brasileira (Direito de 
Empresa, Forense, 20 Ed., pág. 1027). 

Marcelo Fortes Barbosa Filho, co-
mentando o art. 1.137, do Código 
Civil, explica que o Estado brasilei-
ro, por assim dispor, impõe a inci-
dência de seu ordenamento positi-
vo sobre toda e qualquer operação 
aqui realizada pela sociedade es-
trangeira (Código Civil Comentado, 
Manole, pág. 941 - grifou-se). 

Destarte, sob qualquer prisma que 
se examine a questão - doutrinário 
ou prático -, tem-se a necessidade 
de o interessado promover as altera-
ções em seu estatuto, adaptando-o 
aos termos do Novo Código Civil, o 
que inclui sua alteração de socieda-
de para associação, observando-se 
todas as normas que lhe são peculi-
ares (ad. 53 e seg.). 

Mister se faz registrar, por fim, a 
inobservância do art. 1139, do Có-
digo Civil, e do art. 20  do decreto 
87.406/82, os quais dispõem que 
qualquer alteração do estatuto 
depende de aprovação do Poder 
Executivo. Trata-se de exigência 
prévia ao registro, até agora não 
cumprida, ou ao menos não de-
monstrada. 

Assim, ainda que superada a 
questão atinente à adaptação do 
Novo Código Civil, o registro preten-
dido não poderia ser deferido. 

Posto isso, INDEFIRO o pedido for-
mulado por Instituto Ludwing de 
Pesquisa sobre o Câncer, ficando 
mantida a exigência do Oficial Re-
gistrador. 

PRIC. 
S. Paulo, 13 de fevereiro de 2008. 
Gustavo Henrique Bretas Marza-

gão 
Juiz de Direito 

ÇDPJBra. 

1 	 2 
9 	 O 

20 	O anos e 
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Associações com denominações semelhantes 
Apelação n° 364.968-417 
Ementa 

Nome de associação - Cons-
tituição de entidade recente com ex-
pressões semelhantes a associação 
que representa os comerciantes pau-
listas há cem anos - Precedência e 
notoriedade que outorgam mono-
pólio de uso do nome Associação 
Comercial de São Paulo, justifican-
do a tutela integral para eliminar 
focos de confusão e prejuízo do 
comércio, comerciantes e consumi-
dores - Não provimento. 
Acórdão 

Vistos, relatados e discutidos 
estes autos de Apelação n° 364.968-
417, da Comarca de São Paulo, sen-
do apelante Associação Comerci-
al do Estado de São Paulo e apela-
da Associação Comercial de São 
Paulo. 

Acordam, em Quarta Câma-
ra de Direito Privado, do Tribunal e 
Justiça do Estado de São Paulo, por 
votação unãnime, negar provimen-
to ao recurso. 

Vistos 
Associação Comercial do Es-

tado de São Paulo recorre da r. sen-
tença que, ao rejeitar a sua ação, 
acolheu a reconvenção manejada 
pela Associação Comercial de São 
Paulo, reafirmando que seu direito 
de existir é absoluto, decorrente da 
legalidade de suas atividades, o que 
justifica impor à apelada o dever de 
reparar os danos pelas ofensas vei-
culadas pelo jornal que edita e que 
denigrem sua honra e reputação. 

Verifica-se que o ilustre Juiz 
considerou não producente a coe-
xistência de associações com deno-
minações e siglas parecidas, o que 
poderia provocar confusão, inclusi-
ve para os consumidores, tendo pri-
vilegiado, nessa disputa, a prece-
dência da constituição. O resultado 
foi o de anulação dos atos constitu-
tivos da apelante. 

E o relatório 
Constitui fato notório a fran-

ca e respeitável representatividade 
da Associação Comercial de São 

Paulo, tanto que 
DP)Bras,, o documento de 

fi. 78 informa que 

1 	 2 
os primeiros es- 

9 	
.. tatutos foram re- 

, 	20 	
gistrados no 3 0  

anos e 

	

	Ofício de Registro 
de Títulos e Docu-

mentos da Capital, 

em 6/3/1941. No documentário de 
fI. 84, consta ter sido fundada em 
1894. 

A Associação Comercial do 
Estado de São Paulo foi fundada em 
16/6/1991 e, aparentemente, foi per-
sonificada de maneira regular; com 
registro de seus atos constitutivos e 
obtenção do registro da marca no-
minativa ACESP junto ao INPI (fI. 23). 
O termo aparência é de emprego 
apropriado por não ter sido de-
monstrado, ao longo do processo, 
a efetiva representação da Associ-
ação Comercial do Estado de São 
Paulo, como lista de empresas filia-
das e atos que seriam normais de 
desenvolvimento das atividades es-
tatutárias previstas. 

O que existe, de concreto, 
para demonstrar sua participação 
no mercado, é a emissão de bole-
tos bancários para pagamento das 
contribuições anuais (fI. 108/122), no 
ano de 2002. 

As regras de convivências de 
nomes de associações de classes 
devem observar os mesmos princí-
pios que tentam estabelecer uma 
convivência pacífica entre compe-
tidores empresariais, porque, no fun-
do, o cerco que se fecha contra de-
nominações semelhantes e afins ob-
jetiva criar um cenário isento para o 
bom termo das relações institucio-
nais, evitando que a concorrência 
desleal prejudique o comércio, os 
comerciantes e, principalmente, o 
consumidor. Embora não se possa 
afirmar que o alvo da disputa das 
associações seja um consumidor, na 
literal definição da Lei 8078/90, as 
empresas associadas são, indireta-
mente, atingidas porque contribuem 
com as verbas exigidas para que as 
entidades funcionem e cumpram 
seus desígnios estatutários. 

Hernani Estreila afirmou o se-
guinte sobre o nome comercial (Cur -
so de Direito Comercial, José Konfi-
no, 1973, p. 291). 

"Sendo a sociedade, qualquer 
que seja a sua natureza do seu ob-
jeto, entidade autônoma, com exis-
tência jurídica distinta das de seus 
membros, ela, como tal, se projeta 
no plano das relações com tercei-
ros. A vista disso, e por assemelha-
ção à pessoa humana, precisa iden-
tificar-se, fazer-se conhecida e per-
feitamente distinguível em face das 
congêneres. Isso é possível pelo 
nome, que recebe, precisamente,  

no próprio ato de sua constituição, 
em certo sentido, assemelhável ao 
assento de nascimento da pessoa 
natural ". 

Não se nega o direito de se 
constituir uma associação comerci-
al que englobe todas as associa-
ções do Estado de São Paulo. Aliás, 
consta ter sido criada a Associação 
Comercial do Brasil (ACOB), confor-
me provam os documentos de fI. 
211/212. O que não se autoriza é que 
essas novas entidades surjam com 
nomes suscetíveis de provocar con-
fusão na mente dos associados e do 
público em geral, o que exige um 
constante alerta da associação que 
provou ter tradição centenária na 
defesa dos interesses dos empresári-
os paulistas. Essa defesa de valores 
está confirmada pela sentença ju-
dicial obtida contra a Associação 
Comercial e Industrial do Estado de 
São Paulo e que foi obrigada a reti-
rar de sua denominação as expres-
sões "Associação Comercial" e "de 
São Paulo" (r. sentença do Juiz Car-
los Henrique Miguel Trevisan, confir-
mada por v. Acórdão da lavra do 
Desembargador Lobo Júnior, cf. fls. 
124/13 1). 

É certo que o precedente men-
cionado foi emitido de forma a ga-
rantir a sobrevida da Associação 
que tentou se apoderar do prestígio 
da Associação Comercial de São 
Paulo, permitindo que continuasse 
personificada sem os vocábulos 
geradores da confusão "Associa-
ção Comercial" e "de São Paulo". 
Aqui, no entanto, essa emenda é im-
possível de ser formalizada, devido 
a não ser possível estabelecer deno-
minação palatável sem as referên-
cias que são comuns. Na verdade, 
a apelante seria desfigurada caso 
fosse obrigada a excluir, de seu 
nome, a "Associação Comercial" e 
"de São Paulo", o que justifica a sen-
tença que anulou o registro. Afinal, 
foi constituída com nome nada ori-
ginal e com ampla possibilidade de 
ser questionado sob o título "veraci-
dade" (artigos 61 e 62 do Decreto 
1800/96). 

Anular um registro constitutivo 
de uma associação é sempre em-
blemático, por representar um não 
ao direito de uma atividade previs-
ta em lei e que foi eleita como es-
sencial aos princípios democráticos. 
Todavia, quando a ordem jurídica 
não se beneficia com a personifica- 
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çào. o Judiciário deve priorizar, 
como aspecto fundamental digno 
de tutela, os valores coletivos que 
estão em rota de colisão com o in-
dividualismo que nasceu torto e 
apto a ferir direitos adquiridos. E a 
hipótese em questão, ressalvado 
que a sociedade e as empresas que 
estão sujeitas ao programa associ-
ativo nada lucram com essa duali-
dade de expressões. Ao contrário, 
o risco de que essa dúplice nomen-
clatura provoque danos significati-
vos é verossímil, em virtude da remes-
sa indiscriminada de boletos bancá-
rios, documentos que são capazes 
de motivarem erro de pagamento 
das contribuições. 

O artigo 50, XXIX, da CF, serve 
de matriz para interpretação dos de-
mais dispositivos que existem em fa-
vor da exclusividade do nome que  

ganhou status de notoriedade pelo 
trabalho exemplar, como a Associ-
ação Comercial de São Paulo. Con-
siderada centenária, a Associação 
adquiriu o direito de se opor a to-
das as associações que se fundarem 
com designações que informem o 
propósito de despertar a atenção 
dos associados radicados no Esta-
do de São Paulo, porque, como pri-
meira associação representativa, 
obteve, pela precedência, exclusi-
vidade do uso das expressões que 
interliguem "associação comercial" 
e "São Paulo", incluindo na expres-
são de localidade, não somente a 
Capital, como o próprio Estado de 
São Paulo. 

A Associação Comercial de 
São Paulo conquistou o que no di-
reito comercial é considerado mono-
pólio, que nada mais representa do  

que um direito relativo, qual seja, o 
de ter exclusividade de uso de nome 
e evitar que seja empregado por 
outrem, quando causar prejuízo. 
Caso não haja dano, o uso exclusi-
vo não é garantido, afirmava Augus-
to Leite (O Nome Commercial, São 
Paulo, 1916, p. 119). A Associação 
Comercial de São Paulo está dispen-
sada de registro no INPI, porque a 
tutela do nome não é de direito de 
propriedade industrial e, nos termos 
do Decreto 1800/96, que regulamen-
tou a Lei 8934/94, há vedação ao 
nome colidente e capaz de provo-
car dano social. 

Nega-se provimento. 
O julgamento teve a participa-

ção dos Desembargadores Maia da 
Cunha e Teixeira Leite (Presidente). 

S. Paulo, 31 de janeiro de 2008 
Enio Santarelli Zuliani, Relator. 

STJ altera Sumula sobre fiança 
A Corte Especial do Superior Tribu-

nal de Justiça alterou, na sessão de 5 
de março p.passado, o texto da Sú-
mula 332, segundo a qual a fiança 
prestada por um dos cânjuges sem a 
assinatura do outro invalida o ato por 
inteiro. O novo texto da Súmula 332 
tem a seguinte redação: 

"A fiança prestada sem autoriza-
ção de um dos cônjuges implica a 
ineficácia total da garantia." 

A súmula foi aprovada em novem-
bro de 2006, com o seguinte texto: "A 
anulação de fiança prestada sem  

outorga uxória implica a ineficácia 
total da garantia." Mas a redação 
teve de ser alterada porque o termo 
"uxória" se refere exclusivamente à 
mulher casada. O homem acabou 
sendo excluído e, por isso, a súmula 
não foi publicada. 

A tese é pacificada no sentido de 
que a fiança sem a outorga de um 
dos cônjuges, em contrato de loca-
ção, é nula de pleno direito (Códi-
go Civil, artigo 235. III), invalidando, 
inclusive, a penhora efetivada sobre 
a meação marital. 

A edição da súmula consolida ju-
risprudência adotada em diversos 
julgamentos no STJ. Entre eles, o do 
Resp 860.795, relatado pela ministra 
Laurita Voz. Por unanimidade, a 
Quinta Turma considerou que um 
dos cônjuges não pode ser fiador 
em contrato de locação sem a au-
torização do outro, sob pena de 
nulidade da obrigação do casal. 
Também são precedentes os recur-
sos especiais 525.765, 94.094, 111.877 
e outros. 

Fonte: www.stj.gov.br  

SU julga constitucional 
a cobrança do ISSIQN 

A ação direta de inconstituciona-
lidade intentada pela ANOREG-BR 
em 2003, questionando a Lei Com-
plementar n°116, do mesmo ano, que 
incluiu Notários e Registradores entre 
os obrigados a recolher o ISSQN - Im-
posto Sobre Serviços de Qualquer Na-
tureza, foi julgada improcedente, 
vencido o Relator Ministro Carlos Briffo. 

A informação está disponível no 
site do STF que diz: 

"Após o voto do Senhor Ministro 
Carlos Briffo (Relator), julgando pro-
cedente a ação direta, e do voto  

do Senhor Ministro Sepúlveda Per-
tence, julgando-a improcedente, pe-
diu vista dos autos o Senhor Ministro 
Joaquim Barbosa. Ausentes, 
justificadamente, as Senhoras Minis-
tras Elien Gracie (Presidente) e Cár-
men Lúcia. Falou pela requerente o 
Dr. Frederico Henrique Viegas de 
Lima. PresidêncIa do Senhor Ministro 
Gilmar Mendes (Vice-Presidente). 

- Plenário, 20.09.2006. 
Após o voto-vista do Senhor 

Ministro Joaquim Barbosa, acom-
panhando a divergência inaugurada  

pelo Senhor Ministro Sepúlveda Per -
tence, que julgava improcedente a 
ação, no que foi acompanhado pela 
Senhora Ministra Cármen Lúcia e 
pelos Senhores Ministros Ricardo 
Lewandowski, Eras Grau, Cezar 
Peluso e Gilmar «ÇDP)Br. 
Mendes, pediu vis- 
ta dos autosoSe- 
nhor Ministro Mar- 	 2 

co Aurélio. Presi- 
dência da Senhora 	as  O

Ib Ministra Elien Grade. 	e 
Plenario, 26.04.2007. 
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Prosseguindo no julgamento. o 
Tribunal, por votação majoritária, 

julgou improcedente a ação dire-
ta, vencido o Senhor Ministro Carlos 
Britto (relator), que a julgava pro-
cedente. Votou a Presidente, Minis-
tra ElIen Gracie. Redigirá o acórdão 
o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, 
ora licenciado, mas com voto profe-
rido em assentada anterior. 

Essa decisão foi proferida no dia 
13 de fevereiro último e aguarda a pu-
blicação do acórdão. 

Informação da ANOREG-BR 
No informativo eletrônico n° 928 a 

entidade nacional declara: 
"Aguarda-se a publicação do 

acórdão para que possamos nos 
posicionar sobre o caminho a seguir" 

"e por esta razão nenhuma provi-
dência deverá ser tomada por qual-
quer notário ou registrador; tendo em 
vista a complexidade da matéria 

"Por outro lado, a assessoría jurí-
dica da entidade, especializada em  

direito tributário, 	9.ÇDP313raS. 
já está emitindo 	 '- 
parecer no senti- 
do de deixar 1 	 2 
comprovado que 9 	 O 
o õnus do paga- S as 
mento do ISSQN é 
do tomador do servi- 
ço e não dos notários e re- gistra-
dores. Significa dizer que sobre os 
emolumentos serão acrescidos os 
percen tuaís adotados pelos 5.500 
municípios do país 

rna• Áa,ie,d aw nv ie e.nén ae a: e 4t'2c oó (vó 	a'no 
Luís de Camões 
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Por iniciativa do Instituto Novo 

Brasil pelo Carimbo Solidário, en-
tidade fundada e presidida pela 
Colega Sônia Maria Andrade 
dos Santos, foi realizada no Cen-
tro de Convenções RB1, do Rio 
de Janeiro, uma palestra sobre 
o tema "Contrato de Alienação 
Fiduciária - Como Resguardar os 
Direitos dos Consumidores. 

Para falar sobre esse importan-
te assunto foi convidado o Depu-
tado Federal Celso Russomanno, 
um dos maiores conhecedores 
do Direito do Consumidor. 

C)eputado Russomanno 
fala sobre consumidor 
e alienação fiduciaria 

Nessa 	mesma 
oportunidade, o IR- 
TDPJBrasiI, por seu pre- 
sidente José Maria Si~ 
viero e o Instituto Na-
cional de Defesa do 
Consumidor, por seu 
presidente, o próprio 
Deputado, assinaram 
Convenção Coletiva 
de Consumo que está 
condicionada à aprovação do PL 309, de 2007. 

Durante o evento, o presidente José Maria Siviero foi homena-
geado pela diretoria do Instituto Novo Brasil com a placa de prata 
da foto, que foi entregue pelo Colega Durval Hale. 

ião 
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